
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.277 - PR (2013/0420419-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LETÍCIA DE RAMOS BASILIO E OUTROS
ADVOGADO : JAQUELINE ZANON TURONI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DOS EFEITOS FINANCEIROS. 
DIREITO JÁ INCORPORADO AO PATRIMÔNIO. SÚMULA 83. 
VIOLAÇÃO DO ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. SENTENÇA TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem consignou que o "termo inicial 
dos efeitos financeiros deve retroagir à data da concessão do benefício, tendo em 
vista que o deferimento de verbas trabalhistas representa o reconhecimento tardio 
de um direito já incorporado ao patrimônio jurídico do segurado".
2. O acórdão recorrido alinha-se ao posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça, de que tem o segurado direito à revisão de seu benefício de aposentadoria 
desde o requerimento administrativo, pouco importando se, naquela ocasião, o 
feito foi instruído adequadamente. No entanto, é relevante o fato de, àquela 
época, já ter incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao cômputo a maior 
do tempo de serviço, nos temos em que fora comprovado posteriormente em 
juízo. Súmula 83/STJ.
3. O decisum vergastado tem por fundamento elementos de prova constantes de 
processo trabalhista, consignando o Tribunal de origem que o "vínculo é 
inconteste" e que "o provimento final de mérito proferido pela Justiça do Trabalho 
deve ser considerado na revisão da renda mensal inicial do benefício concedido 
aos autores". Súmula 7/STJ. 
4. A discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.277 - PR (2013/0420419-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LETÍCIA DE RAMOS BASILIO E OUTROS
ADVOGADO : JAQUELINE ZANON TURONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

O recorrente sustenta violação do art. 535 do CPC, com base na não 

apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. Aduz ofensa aos arts. 35, 37 e 

41-A, § 5º, da Lei 8.213/91 e 174 do Decreto 3.048/99, sob o fundamento de que a matéria 

omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão recorrido se embasou 

para estabelecer o início dos efeitos financeiros da revisão judicial pleiteada.

Alega, ainda, que sentença homologatória trabalhista não serve como início de 

prova material para fins de obtenção de benefício em ação previdenciária. Suscita 

precedentes.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo, ao decidir a 

demanda, consignou (fl. 620-622/STJ):

Em tais situações não se está a reconhecer tempo de serviço com 
base na reclamatória trabalhista. O vínculo é inconteste, somente se prestando a 
reclamatória para majorar os salários-de-contribuição.

Logo, o provimento final de mérito proferido pela Justiça do 
Trabalho deve ser considerado na revisão da renda mensal inicial do benefício 
concedido aos autores.

(...)
Com relação ao termo inicial da revisão, deve retroagir à data da 

concessão do benefício, tendo em vista que o deferimento de verbas trabalhistas 
representa o reconhecimento tardio de um direito já incorporado ao patrimônio 
jurídico do segurado.

Como se depreende do trecho acima transcrito, o acórdão recorrido se 

encontra alinhado ao posicionamento desta Corte, de que tem o segurado direito à revisão de 

seu benefício de aposentadoria desde o requerimento administrativo, pouco importando se, 

naquela ocasião, o feito foi instruído adequadamente. No entanto, é relevante o fato de àquela 

época, já ter incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao cômputo a maior do tempo 

de serviço, nos temos em que fora comprovado posteriormente em juízo.

Portanto, dessume-se, que o acórdão objurgado está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
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recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 

Meira, DJ de 2.6.2010.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. TERMO INICIAL. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INSUBSISTENTE 
AS ALEGAÇÕES DE INCIDÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ E DE FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia em saber o marco inicial para o 
pagamento das diferenças decorrentes da revisão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição com o acréscimo resultante do reconhecimento do 
tempo de serviço rural nos termos em que fora comprovado em juízo. A questão, 
no ponto, prescinde do exame de provas, porquanto verificar a correta 
interpretação da norma infraconstitucional aplicável ao caso envolve apenas 
matéria de direito. Assim, não subsiste a alegação de que o recurso especial não 
deveria ter sido conhecido em razão do óbice contido na Súmula nº 7/STJ.

2. Não prospera a alegação de falta de prequestionamento, 
porquanto, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que 
haja menção expressa do dispositivo infraconstitucional tido por violado, bastando 
que no acórdão recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 
fundamentadamente.

3. Comprovado o exercício de atividade rural, tem o segurado 
direito à revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 
desde o requerimento administrativo, pouco importando se, naquela ocasião, o 
feito foi instruído adequadamente, ou mesmo se continha, ou não, pedido de 
reconhecimento do tempo de serviço rural. No entanto, é relevante o fato de 
àquela época, já ter incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao 
cômputo a maior do tempo de serviço, nos temos em que fora 
comprovado posteriormente em juízo.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1128983/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 07/08/2012, grifei).

Ademais, o decisum vergastado tem por fundamento elementos de prova 

constantes do processo trabalhista, consignando o Sodalício de origem que o vínculo é 

inconteste" e que "o provimento final de mérito proferido pela Justiça do Trabalho deve ser 

considerado na revisão da renda mensal inicial do benefício concedido aos autores" (grifei). 

Tais afirmações pelo Tribunal de origem afastam a alegação recursal de que a sentença no feito 

trabalhista foi meramente homologatória, e a revisão de tal entendimento é obstada pelo que 

dispõe a Súmula 7/STJ.
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A propósito:  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO.

1. Não tendo o falecido, à data do óbito, a condição de segurado 
ou implementado os requisitos necessários à aposentadoria, seus dependentes não 
fazem jus à concessão do benefício de pensão por morte. Precedentes.

2. A sentença trabalhista apta a se prestar como início de prova 
material é aquela fundada em elementos que evidenciem o labor e o período em 
que este fora exercido.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1084414/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 01/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 472 DO CPC. SENTENÇA TRABALHISTA. PROVA 
MATERIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS E 
REGIMENTAIS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Relativamente à suposta violação do artigo 55, § 3°, da Lei 
8213/91, o INSS alega que o Tribunal a quo se ateve somente à sentença 
trabalhista para comprovar a atividade rural exercida pelo recorrido, não havendo 
início razoável de prova material. No entanto, verifica-se que foi também com 
base em outras provas e fatos constantes dos autos que o Tribunal a quo 
entendeu que restou comprovado que o recorrido, ora agravado, faz jus ao direito 
de aposentadoria por tempo.

2. Em relação à suposta violação do art. 472 do CPC, o acórdão a 
quo está em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que a 
sentença trabalhista será admitida como início de prova material, capaz de 
comprovar o tempo de serviço, caso tenha sido fundada em elementos que 
evidenciem o labor exercido na função e o período alegado pelo trabalhador.

3. O dissídio jurisprudencial, em verdade, não foi sustentado nos 
moldes legais e regimentais, mostrando-se deficiente o cotejo analítico, além do 
que o acórdão recorrido se encontra em sintonia com a jurisprudência do STJ, 
situação que não legitima o conhecimento do recurso especial quanto à alínea "c" 
do permissivo constitucional ante o óbice da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 138.075/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 
29/05/2012)
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Por fim, a discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito 

a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255 do 

RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL. (...) DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (...)

(...)
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a divergência 

jurisprudencial, autorizativa do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, requer comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se e cotejando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

(...)
(EDcl no AgRg no AREsp  257.377/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0420419-0 REsp 1.427.277 / PR

Números Origem:  50015472020104047007  PR-200870070016241  PR-50015472020104047007

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : LETÍCIA DE RAMOS BASILIO E OUTROS
ADVOGADO : JAQUELINE ZANON TURONI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LETÍCIA DE RAMOS BASILIO E OUTROS
ADVOGADO : JAQUELINE ZANON TURONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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